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A vereadora Rogéria Santos afirmou que a sessão especial é um
reconhecimento ao trabalho voluntário que transforma vidas

Homenagem ao
“Obreiro Aprovado”

A
sessão especial foi
promovida pela
vereadora Rogéria
Santos (PRB), sexta-

feira (25), no Plenário Cosme de
Farias. Ela explica que “Obreiro
Aprovado” é a nomenclatura
dos obreiros que atuam na Igreja
Universal do Reino de Deus.
“Eles são a verdadeira força do
amor. São homens e mulheres que voluntariamente dão a sua vida aos outros, que
estão sofrendo”, afirmou a vereadora. Leia mais na página 3
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Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
26, 27 e 28 de Agosto de 2017

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Alunos da Associação Edu-
cacional Sons no Silêncio
(Aeso) participaram, na

manhã de sexta-feira (25), de um
seminário sobre a Revolta dos
Búzios promovida pelo Grupo de
Memória da Universidade do Es-
tado da Bahia (Uneb), no Centro
de Cultura da Câmara Municipal.
Deficientes auditivos, os estudan-
tes contaram com tradução si-
multânea em Libras para
acompanhar o conteúdo deba-
tido no evento Revolta dos Bú-
zios: Educação, Memória e
Reparação.

O Grupo de Memória da
Uneb conta com a coordenação
dos professores Carlos Eduardo
Santana e Jaci
Menezes, que
fizeram parte
da mesa do de-
bate junto com
Oilda Rejane,
representante
da Secretaria
Municipal da
R e p a r a ç ã o
(Semur) e Ju-
dite Pimentel,
representante

do Conselho Municipal de Edu-
cação. Também participou do
debate o coordenador do Centro
de Referência de Combate ao Ra-
cismo e à Intolerância Religiosa,

Walmir França.

Conjuração Baiana
Agosto de 1798 ficou mar-

cado como um dos mais impor-
tantes para o movimento negro
brasileiro. Foi de 12 a 25 de
agosto de daquele ano que ne-
gros, mulatos e mestiços coman-
daram uma das maiores
manifestações populares em
busca de democracia, igualdade
e melhores condições de vida
para todos os brasileiros: a Re-
volta dos Búzios, conhecida tam-
bém como Conjuração Baiana,
Revolta dos Alfaiates e Inconfi-
dência Baiana.

Centro de Cultura recebe debate
sobre Revolta dos Búzios

Grupo de Memória da Uneb promoveu evento com alunos da Aeso

Em reconhecimento à traje-
tória de vida e compro-
misso com as lutas sociais,

combate ao racismo, ao ma-
chismo, à homofobia e à intole-
rância religiosa, o vereador
Moisés Rocha (PT) homenageará
com a medalha Zumbi dos Pal-
mares a titular da Secretaria de
Promoção da Igualdade Racial,
Fabya Reis. A sessão solene será
nesta segunda-feira (28), às 19h,
no Plenário Cosme de Farias, da
Câmara Municipal de Salvador.

A honraria é destinada a pes-

soas atuantes no combate ao ra-
cismo, discriminação e intolerân-
cia na capital baiana. Fabya é
natural de Itamaraju, no Extremo
Sul da Bahia, e começou sua mi-
litância política ainda na adoles-
cência, no Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Terra
(MST), onde atuou por 13 anos.
Contribuiu também por meio das
mobilizações universitárias e mo-
vimentos sociais.

Graduou-se em administra-
ção e em 2008 concluiu mes-
trado em Sociologia pela

Universidade Federal de Campina
Grande (UFCG). Na mesma insti-
tuição tornou-se doutora em
Ciências Sociais, em 2012, e pós-
doutora em 2014.

Medalha Zumbi dos
Palmares a Fabya Reis

Homenagem à titular da Sepromi é
iniciativa do vereador Moisés Rocha

Vereador Moisés Rocha

Especialistas participaram do seminário Revolta 
dos Búzios: Educação, Memória e Reparação
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Sessão especial homenageia
obreiros da Igreja Universal

A iniciativa foi da vereadora Rogéria Santos

Sessão especial promo-
vida pela vereadora Ro-
géria Santos (PRB)

prestou homenagem na
manhã de sexta-feira (25) ao
“Obreiro Aprovado” no Plená-
rio Cosme de Farias. Esta é a
nomenclatura dos obreiros que
atuam na Igreja Universal do
Reino de Deus. “Eles são a ver-
dadeira força do amor. São ho-
mens e mulheres que
voluntariamente dão a sua
vida aos outros, que estão so-
frendo”, afirmou a vereadora.
A data (Dia do Obreiro Apro-
vado) é comemorada, anual-
mente, no terceiro domingo de
agosto.

A parlamentar pontuou
que “esta sessão especial é um

reconhecimento a este traba-
lho voluntário que transforma
vidas. Eles se doam para as
pessoas até que elas estejam
transformadas. Isso não tem
preço”. 

Também presente ao
evento, o vereador Luiz Carlos
(PRB) ressaltou que “todos que
ingressam na Igreja Universal
do Reino de Deus são recebi-
dos por obreiros”. Segundo o
parlamentar, “mesmo às voltas
com seus problemas pessoais,
eles estão sempre prontos para
socorrer quem precisa. Depois
de um dia e uma semana de
trabalho, eles vestem seus ter-
nos para ajudar o próximo”.

A secretária municipal de

Promoção Social e Combate à
Pobreza, Tia Eron, ressaltou
que “há cerca de 15 mil obrei-
ros da Igreja Universal na
Bahia. Ou seja, 15 mil voluntá-

rios com uma força de traba-
lho imensurável em prol do
evangelho transformador. Hoje
é um dia para descortinar a
atuação dessas pessoas”.

A sessão especial também
contou a com a presença do
deputado federal Márcio Mari-
nho (PRB). O congressista des-
tacou um “agradecimento à
vereadora Rogéria Santos e a
todos os vereadores, que de
forma unânime aprovaram a

realização desta sessão espe-
cial e a entrega de título a um

grande homem de Deus, o
bispo Sérgio Correia”.

Ele referiu-se ao fato de
que também foi concedido na
sessão especial o título de ci-
dadão soteropolitano ao bispo
Sérgio Correia. Impossibilitado
de comparecer à homenagem,

ele foi representado pelo bispo
Paulo Luís da Silva Pereira. 

O evento contou com a
apresentação de um VT intitu-
lado os “Obreiros Universal” e
performances dos balés “Dan-
çar é Vida” e do “Coral Cabele
de Brotas”, dentre outras. 

A Mesa foi composta tam-
bém pelo vice-prefeito Bruno
Reis (PMDB), deputado esta-
dual José de Arimatéia (PRB),
vereador Isnard Araújo (PHS), e
os bispos Rogério Formigoni,
Nivaldo Santos, José de Ho-
landa, Sérgio Simplicio e Júlio
Santos.
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Câmara sediará formatura 
de aprendizes da IBCM

Será nesta terça-feira (29),
às 8h, no Centro de Cul-
tura da Câmara de Salva-

dor, a entrega de certificação
aos jovens aprendizes da Insti-
tuição Beneficente Conceição
Macêdo (IBCM), em ação pro-
movida pelo vereador Duda
Sanches (DEM). A atividade, se-

gundo ele, tem o objetivo de va-
lorizar a conquista dos estudan-
tes e aproximá-los do Legislativo
municipal. 

Participarão da solenidade
formandos de diferentes cursos
de formação promovidos pela
IBCM ou seus parceiros, o presi-
dente da entidade, Alfredo Souza

Dorea, e a fundadora Conceição
Macedo.

Desde 2000 a IBCM desen-
volve o Projeto Adolescente
Aprendiz, que forma os jovens
para o mundo do trabalho e via-
biliza oportunidades de atuarem
legalmente, devidamente acom-
panhados em empresas parcei-
ras. Mais de trezentos
adolescentes da IBCM já foram
inseridos no projeto, sendo que
estes têm apresentado um maior
desempenho escolar e integração
social.

A instituição 
Além disso o IBCM realiza

cursos ocupacionais que visam a
geração de emprego e renda
entre os seu beneficiários, vi-
sando a autonomia financeira. Os
cursos são prioritariamente dire-
cionados às famílias abrigadas

pela instituição e a mulheres che-
fes de família, portadoras de
HIV/AIDS e em situação de de-
pendência social. 

Localizada em Nazaré, a
IBCM prioriza o trabalho com
pessoas portadoras de HIV/AIDS,
mulheres chefes de família, jo-
vens, negras, portadoras de defi-
ciência física ou mental, de
declarada identidade homosse-
xual, obesas, egressas de estabe-
lecimentos prisionais e
profissionais do sexo. 

Solenidade será promovida pelo vereador Duda Sanches 

Oatual sistema socioeducativo do Es-
tado da Bahia passa por sérias difi-
culdades, existentes desde a gestão

até as medidas socioeducativas para os me-
nores internos. É melhor construir presídios
para estes jovens ou estabelecer medidas
para que eles possam regressar à socie-
dade?

A Comunidade de Atendimento Socioe-
ducativo (CASE) de Salvador, é uma insti-
tuição de ressocialização a menores
infratores, dos 12 aos 18 anos, tendo a Case
masculina e a feminina. A ala masculina,
passa um grave processo de superlotação,
as condições de higiene e o principal fator,
que é a ressocialização, estão gravemente
comprometidos. 

Afinal, de que se tratam as medidas so-
cioeducativas para as crianças e os adoles-
centes? Basta apenas os isolar da
sociedade?

A socioeducação emergiu do Estatuto
da Criança e do Adolescente (ECA), diante
da implementação das medidas socioedu-
cativas. Diante disso, nota-se a ligação das
medidas junto a intervenção pedagógica. A
educação é formada por quatro pilares que
são: aprender a conhecer, aprender a fazer,

aprender a viver com os outros e aprender
a ser. Deste modo, de que forma a educação
social pode ser efetiva se não há mínimas
condições de bem-estar?

Em visita à unidade da capital baiana,
junto com a Defensoria Pública do Estado
da Bahia e a Comissão Especial Temporá-
ria de Defesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente, foi observado as condições
desumanas de sobrevivência de crianças e
adolescentes. A unidade masculina que
possui capacidade para 150 meninos, atual-
mente comporta 354, deixando claro o ce-
nário desumano, que ocasiona uma série de
fatores culminantes para a degradação des-
sas pessoas.

O cenário conclama a atenção do Poder
Público. As instâncias pagam duas vezes,
por colaborarem para que esses indivíduos
chegassem a situação degradante e pela
vulnerabilidade social, emocional e física,
em que são acometidos. Com que cuidado
é tratada a juventude pelos órgãos?

Estar-se produzindo cidadãos para a so-
ciedade do cárcere? É mais barato construir
um presídio para punir esses jovens ao
completarem dezoito anos ou assegurá-los,
com os direitos humanos garantidos pela

Constituição Federal de
1988, de forma que não
cheguem a detenção? 

Essa não é uma questão de bandeira
partidária, nem tampouco de uma política
de governo, trata-se da necessidade de se
envidar esforços com políticas públicas de
estado, que de fato, busquem o cuidado
com a dignidade da pessoa humana, que é
um direito de cada cidadão. Aclamo que as
instâncias se debrucem sobre essa questão.
Precisamos unir forças para mudar o qua-
dro atual.

A preocupação apresentada, enquanto
vereadora da cidade de Salvador, neste mo-
mento, é para nos trazer uma reflexão.
Lembremos que estamos lidando com vidas
humanas, jovens em formação, que neces-
sitam sim, por parte do Poder Público, de
um olhar próprio, peculiar e especial. De
forma que os possa corroborar com a trans-
formação desse, em verdadeiros cidadãos
dotados de dignidade que lhes é garantida
pelas leis. Afinal, não é esse o nosso papel
enquanto Poder Público?

ARTIGO
Sistema socioeducativo baiano: 

uma reflexão para o futuro

Vereador Duda Sanches

ROGÉRIA SANTOS É VEREADORA PELO PRB,
ADVOGADA E MESTRANDA EM DIREITO, 
GOVERNANÇA E POLÍTICAS PÚBLICAS.
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Avereadora Marta Rodri-
gues (PT) pontuou, na
quarta-feira (23), ser ur-

gente a realização de um banco
de dados da Prefeitura de Salvador
sobre a população em situação de
rua, em prol da construção e efe-
tivação de políticas públicas para
esta parcela da sociedade. “Se não
existe a contagem, não existem
essas pessoas, nem a verba para
trabalhar com elas”, salienta a le-
gisladora. 

Segundo Marta, o número de
pessoas em situação de rua vem
aumentando, principalmente após
as ações higienistas e gentrificado-
ras desenvolvidas na gestão do
prefeito ACM Neto.  “Já está ní-
tido há muito tempo o descom-
promisso com as pessoas em
situação de rua, desde quando o
atual vice-prefeito Bruno Reis,
quando secretário de Combate à
Pobreza, disse que ‘só mora na rua
quem quer’. O vice-prefeito verba-
lizou e o prefeito demonstra com
ações”, afirma.

Para a vereadora, a Secretaria

Municipal de Combate à Pobreza
(Semps) não possui banco de
dados sobre as pessoas em situa-
ção de rua e pouco desenvolve no
sentido de dar-lhes a garantia de
seus direitos. “Como desenvolver
ações concretas sem dados con-
cretos? Existem pessoas com boas
intenções no órgão, mas que es-
barram na indisponibilidade da
gestão para o assunto”, aponta.

ONG 
A vereadora Marta Rodrigues

destaca, ainda, que os estudos são
realizados apenas por entidades e
grupos de pesquisa, como é o
caso do levantamento feito pelo
Projeto Axé, em parceria com a
Ufba, apontando que na capital
baiana 17 mil pessoas vivem em si-
tuação de rua, expostas à violência
física e psicológica. “Ou seja, o
órgão municipal que deveria de-
senvolver políticas públicas, se o
faz, é se baseando em dados de
uma ONG (Organização Não-Go-
vernamental). Essas pessoas são ví-
timas constantes do descaso.

Tivemos recentemente um mora-
dor de rua morto queimado em
Nazaré, e o prefeito sequer se co-
moveu”. 

Especulação imobiliária
Marta acredita que o foco da

atual gestão municipal é beneficiar
a elite e a especulação imobiliária,
deixando totalmente desassistidas
as questões de cunho social.  “A
Prefeitura está corriqueiramente
realizando ações de retiradas de
moradores de rua, plantando cac-
tos embaixo de viadutos e apre-
sentando na Câmara projetos que
visam apenas beneficiar a especu-
lação imobiliária desenfreada”,
afirma. 

Como exemplo, a vereadora
cita o Projeto Revitalizar. “Traves-
tido pelo nome de ‘Revitalizar’, o
projeto é a demonstração do des-
compromisso com o social. Ex-
pulsa os moradores das casas do
Centro Histórico, reforma o es-
paço, e com isso, faz o que se
chama de higienização social, ob-
rigando as pessoas em situação de

rua a procurarem outros locais
com condições urbanísticas precá-
rias”, declara. 

Conforme Marta, a Política
Municipal para a População em Si-
tuação de Rua não é praticada por
desinteresse da gestão. Em contra-
partida, a vereadora destaca o Pro-
grama Corra Pro Abraço, do
governo estadual. 

Segundo a vereadora, a inicia-
tiva possibilita uma abordagem
harmoniosa da população em si-
tuação de rua. “Através desse
contato, eles fazem a mediação
entre o indivíduo e as redes, os sis-
temas de justiça, saúde, educação
e de assistência social. Isso garante
o direito desses cidadãos, o que a
prefeitura nega”, afirma Marta. 

Marta cobra respeito aos direitos
das pessoas em situação de rua

Vereadora diz que a gestão municipal não tem compromisso 
com o social e aponta inexistência de dados na Semps

Preocupado com as condi-
ções de higiene nos sani-
tários públicos de

Salvador e com a economia de
água, o vereador Maurício Trin-
dade (DEM) propõe, por meio do
Projeto de Lei nº 432/17, a insta-
lação de mecanismo de aciona-
mento sem o contato manual em
torneiras e pias e de válvula de
descarga a vácuo nos vasos sani-
tários.

Conforme Maurício Trin-
dade, que é médico, as válvulas e
os botões manuais são pontos de
transmissão de doenças. “As pes-
soas contaminadas nestes am-

bientes acabam gerando custos à
saúde pública, repercutindo tam-
bém na saúde privada”, avalia.

De acordo com o vereador, o
uso do equipamento sem con-
tato manual evitará a transmissão
de bactérias entre os usuários.
“Quebrando a cadeia de trans-
missão dos microrganismos esta-
remos reduzindo os custos dos
tratamentos”, afirma. 

Ele acrescenta que, por ta-
bela, por causa dos novos equi-
pamentos, haverá uma redução
considerável no consumo de
água, sobretudo no sistema de
descarga a vácuo.

O vereador chama a atenção
para o racionamento de água.
“Caso sejam mantidas as condi-
ções atuais de disponibilidade e
gestão de água, é previsto que,
até 2025, cerca de 3 bilhões de
pessoas no planeta estejam sujei-
tas ao desabastecimento total do
recurso hídrico, de acordo com
dados da Organização das Na-
ções Unidas (ONU)”, informa
Maurício Trindade.

Os sanitários públicos previs-
tos no projeto de lei estão insta-
lados em aeroportos, shoppings,
rodoviárias, estações de trem e
metrô, clubes recreativos, lojas de

departamento, restaurantes,
casas de show, condomínios resi-
denciais e comerciais, academias,
teatros e afins.

O projeto de lei prevê multa
no valor de R$ 1.000 para quem
descumprir a legislação.

Projeto de lei de Maurício Trindade
melhora higiene em sanitário público 

Matéria do vereador também evita desperdício de 
água com instalação de mecanismo de acionamento

Vereador Maurício Trindade

Vereadora Marta Rodrigues
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Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
26, 27 e 28 de Agosto de 2017

Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Sábado, 26 de Agosto de 2017
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Segunda-feira, 28 de Agosto de 2017

DOLM 28.08.17_Camara_Template  25/08/2017  17:31  Página 7



8

Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
26, 27 e 28 de Agosto de 2017

CÂMARA MUNICIPAL
63ª SESSÃO ORDINÁRIA                      
1ª SESSÃO LEGISLATIVA   
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 29 DE AGOSTO DE 2017 - 14h30min.  

1 – EXPEDIENTE        

1.1. Discussão e Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)

1 – Oposição:
2 – Governo: 
3 – Oposição:  
4 – Governo:    
5 – Oposição:     

2 – REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   

Salvador, 24 de agosto de 2017. 

MENSAGEM Nº 12/17

Senhor presidente,

Honra-me apresentar, por intermédio de Vossa Excelência, para apreciação dessa nobre Câ-
mara, o incluso Projeto de Lei que altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de
27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador – CTRMS,
da Lei 8.473 de 27 de setembro de 2013 e dá outras providências.
O Presente Projeto de Lei introduz alterações no Código Tributário e de Rendas do Município
com o objetivo de adequar a lista de serviços do ISS à legislação federal, de prorrogar os efeitos
previstos no art.4º e altera dispositivos da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, relativos
ao Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, além de autorizar a extinção
do crédito tributário nos casos em que indica para facilitar a regularização fundiária de interesse
social.
Assim, o Projeto de Lei assegura que o aumento do IPTU do exercício de 2018 incidente sobre
imóveis residenciais, não residenciais e terrenos, previsto no art. 4º da Lei nº 8.473/2013, não
seja superior ao índice de inflação do ano anterior, de acordo com a variação anual do Índice
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-

tatística – IBGE; bem como promove  alterações para aprimorar os critérios técnicos da atual
Planta Genérica de Valores – PGV, fazendo os ajustes pontuais necessários nos valores venais.
Para tanto, está sendo proposta a criação do fator de correção dimensão do terreno – FDT
para promover ajustes na base de cálculo do IPTU dos terrenos de maior dimensão e localizados
em áreas da cidade com menor atrativo de aproveitamento econômico, compatibilizando-se
com os atuais valores de mercado. 
Em cumprimento às disposições do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e no art. 154 da
Lei Orgânica do município, informo que o impacto orçamentário-financeiro decorrente desta
proposta – estimado para os anos de 2018, 2019 e 2020, respectivamente, em R$ 2,07 mi-
lhões, R$ 2,16 milhões e R$ 2,25 milhões – será considerado na estimativa de receita prevista
nas peças orçamentárias respectivas.
Para este fim, o Executivo Municipal fará, no âmbito do que dispõem as Leis de Diretrizes Or-
çamentárias e de Orçamento Anual, os ajustes necessários à execução da renúncia fiscal pre-
vista para os referidos exercícios, de sorte a não afetar as correspondentes metas de resultados
fiscais.
De qualquer modo, é de se considerar que a medida adotada, no atual cenário de grave re-
cessão, irá contribuir para o incentivo à implantação de novos empreendimentos e ao desen-
volvimento da atividade econômica, refletindo, decerto, na elevação geral da arrecadação
tributária municipal, em ordem a compensar as perdas pontuais decorrentes da renúncia de
receita acima estimada.    
Propõe-se ainda uma nova Tabela de Setores Fiscais, que foram ampliados de 87 para 114, o
que resultará em melhores critérios técnicos de avaliação dos imóveis, possibilitando que a
Administração Tributária realize os ajustes necessários, em benefício dos contribuintes do im-
posto. 
O Projeto também revoga a Lei nº 8.464/2013, que estabelecia as alíquotas progressivas do
IPTU com base no percentual de imóveis por faixas, de acordo com os limites inferiores e su-
periores, para efeito de apuração do imposto e propõe a sua substituição pela Tabela de Re-
ceita constante do ANEXO II. 
Inspirado nos propósitos previstos na Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, buscou-
se facilitar para a população de baixa renda a regularização de suas ocupações irregulares já
consolidadas, prestigiando-se o direito constitucional à moradia, além de tornar mais fiel e
real o cadastro imobiliário e a dívida ativa municipal, de forma a otimizar o trabalho de co-
brança do Fisco e, com maior eficiência, reduzir a litigiosidade em sede judicial. Assim, ficou
estabelecida, observados os critérios previstos no art. 2º da proposta, a possibilidade de ser
autorizada a extinção do crédito tributário referente ao IPTU/TRSD de imóveis quando o pro-
prietário de área de terreno ocupada por assentamentos urbanos informais se dispuser a ofe-
recer o bem por meio de dação em pagamento.
Para adequar a legislação municipal às alterações da Lei Complementar Federal nº 116, de 31
de julho de 2003 introduzidas pela Lei Complementar 157, de 29 de dezembro de 2016,
foram acrescentados novos serviços tributados pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Na-
tureza - ISS à Lista de Serviços, Anexo I, da Lei nº 7.186/2006-CTRMS, bem como promovidas
alterações nos demais dispositivos do Código que tratam do ISS referente a local de incidência
do imposto, base de cálculo, multas e substituição tributária, visando compatibilizar com as
novas diretrizes promovidas pela referida Legislação Federal.
As alterações nas Tabelas de Receitas nº II, visam adequar a referência ao artigo 87 indicado
no Código 17.0 da Tabela que trata da forma de cálculo do ISS sobre sociedade de profissionais
para o art.87-B, modificado pela Lei nº 8.421/2013, nº VIII, que trata da Taxa de Coleta, Re-
moção e Destinação de Resíduos sólidos, e nº XI referente a Contribuição para o custeio do
Serviços de Iluminação Pública-COSIP de modo refletir os efetivos custos da iluminação pública
na cidade de Salvador, bem como acrescenta o anexo XVII que trata do Fator de Dimensão do
Terreno à Lei 7.186/2006  
Assim, Senhor presidente, dada a relevância da matéria aqui tratada, solicito de Vossa Exce-
lência que na tramitação da presente proposta, seja observado o regime de urgência previsto
no art. 47 da Lei Orgânica do Município.
Colho de ensejo para renovar a Vossa Excelência e, por seu intermédio, aos seus ilustres pares,
a expressão do meu mais alto apreço e consideração.

Atenciosamente,
ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito
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MENSAGEM Nº 14/17

Sr. presidente, 

Tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação dessa digna Câmara
Municipal, o Projeto de Lei que “dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais ao Centro de
Conexões de Voos – HUB que venha a ser implantado no Aeroporto Internacional Deputado
Luís Eduardo Magalhães”. 

O setor aeroportuário nacional acusou de forma significativa os efeitos da crise econômica
que se abateu sobre o Brasil nos últimos anos. Dados recentes, abrangendo toda a rede na-
cional Infraero, apontam que, após registrar um declínio de 8,8% em 2015 em relação ao
ano anterior, a movimentação de pousos e decolagens de aeronaves sofreu em 2016 uma
queda adicional de 12,86%, o mesmo acontecendo com a movimentação de embarque e
desembarque de passageiros, que apresentou retração de 0,40 em 2015 e 6,69% em 2016. 

O caso do Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães é particularmente grave
no âmbito desta crise, na medida em que essas quedas não apenas se estendem continua-
damente já desde 2013, senão também por serem elas ainda mais severas do que as da rede
nacional e mesmo do que as de aeroportos de contexto regional relativamente similar, como
o de Fortaleza e o de Recife. 

Revela muito bem esta situação o fato de que, enquanto, entre 2012 e 2016, esses dois aero-
portos experimentaram crescimento em sua participação na rede da Infraero, acumulando,
o de Fortaleza, 8,8% no movimento de aeronaves e 9,6% no movimento de passageiros, e
o de Recife, 11,5% e 6,2%, respectivamente, a participação do Aeroporto de Salvador na
rede da Infraero declinou 12,4% na movimentação de aeronaves e 14,4% no movimento de
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passageiros no mesmo período.

É notório, portanto, que a adoção de medidas que estimulem a reversão deste quadro faz-se
necessária e inadiável, especialmente à luz do novo momento inaugurado com a recém for-
malizada concessão federal da exploração do Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo
Magalhães pela iniciativa privada. E a participação do Município nesses esforços é imprescin-
dível. 

Estudos setoriais revelam que, além dos benefícios decorrentes da ativação econômica direta
e agregada, com especial ênfase no turismo em nossa Capital, as medidas propostas no pre-
sente Projeto de Lei podem induzir o incremento de cerca de 2 milhões de passageiros por
ano nos tráfegos doméstico e internacional em nosso aeroporto.

Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e no art. 154 da Lei
Orgânica do Município, informo que o impacto orçamentário-financeiro decorrente desta pro-
posta, estimado, respectivamente, em R$ 190 mil, R$ 1,13 milhão e R$ 1,89 milhão, para os
anos de 2017, 2018 e 2019, será considerado na estimativa de receita prevista nas peças or-
çamentárias respectivas. Para estes fins, o Executivo Municipal fará, no âmbito do que dispõem
as Leis de Diretrizes Orçamentárias e de Orçamento Anual, os ajustes necessários à execução
da renúncia fiscal prevista para os referidos exercícios. 

Apresentadas as razões e justificativas que embasam a propositura e entendendo ser de suma
importância para o desenvolvimento do Município, submeto o presente Projeto de Lei à apre-
ciação dessa respeitável Casa Legislativa, para a democrática discussão por seus membros, so-
licitando a Vossa Excelência que, na tramitação do presente Projeto de Lei, seja observado o
regime de urgência previsto no art. 47 da Lei Orgânica do Município – LOM. 

Nesta oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos seus ilustres pares, a expressão de minha
melhor consideração. 

Atenciosamente, 

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 440/17

Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais ao Centro de Conexões de Voos – HUB que
venha a ser implantado no Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei concede benefícios fiscais de tributos municipais a Centros de Conexões de
Voos – HUB que venham a ser implantados no Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo
Magalhães, no município do Salvador, nos termos estabelecidos.

Art. 2º Serão concedidos às companhias aéreas que implantarem Centro de Conexões de Voos
– HUB no Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães os seguintes benefícios
fiscais:

I - isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) para os serviços prestados
e tomados pela companhia aérea, relativamente à construção e à implantação do HUB;
II - redução das alíquotas do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) para 2%
(dois por cento) para os serviços prestados e tomados pela companhia aérea relativamente à
operação do HUB: 

a) aos serviços de intermediação na venda de passagens, de cargas e de pacotes turísticos; 
b) aos serviços aeroportuários, de utilização de aeroportos, de movimentação de passageiros,
de armazenagem de qualquer natureza, de capatazia, de movimentação de aeronaves, de ser-
viços de apoio aeroportuários, e aos serviços acessórios de movimentação de mercadorias, de
logística e congêneres; 
c) aos serviços de manutenção e revisão de aeronaves, motores e componentes aeronáuticos; 
d) aos serviços de hotelaria, destinados a hospedagem de tripulantes, funcionários e passa-
geiros em contingência (layover);
e) aos demais serviços prestados e tomados pela companhia aérea, relacionados à operação
do HUB; 

III - isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) dos imóveis uti-
lizados pela companhia aérea e demais empreendimentos diretamente relacionados com a
operação do HUB; 
IV - isenção do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis por Ato Oneroso Inter Vivos
(ITIV) incidente sobre os imóveis adquiridos para serem utilizados como estabelecimentos do
HUB. 

Art. 3° Para os fins do disposto no art. 2° desta Lei, considera-se centro de conexões de voos
(HUB) de companhia aérea a concentração de conexão e dispersão de voos, que permita um
número elevado de ligações entre vários aeroportos, viabilizando a realização de voos diretos
a destinos internacionais.

Parágrafo único. A caracterização do HUB dar-se-á quando a companhia aérea, por meio de
operações próprias ou mediante parcerias com outras companhias aéreas, incrementar um
mínimo de voos semanais internacionais e domésticos adicionais aos já existentes, nos termos
definidos em Portaria conjunta das Secretarias Municipais de Desenvolvimento e Urbanismo,
da Fazenda e da Cultura e Turismo do Município do Salvador. 

Art. 4° Os benefícios previstos nesta Lei somente serão aplicados após a data definida na Por-
taria prevista no art. 3° desta Lei, pelo prazo de 10 (dez) anos, podendo ser prorrogado por

igual período. 

Parágrafo único. A descontinuidade dos voos internacionais definidos no projeto de implan-
tação previsto no § 2° do art. 3° desta Lei implicará a perda do benefício para os fatos gera-
dores ocorridos após a data da descontinuidade.  

Art. 5º A sistemática de que trata esta Lei, no que couber, estende-se à concessionária do
Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães, bem como às suas prestadoras
de serviço, devidamente credenciadas pela Secretaria da Fazenda do Município do Salvador,
exclusivamente na construção e instalação do Centro de Conexões de Voos - HUB.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplicar-se-á a partir da comprovação da existência
de contrato firmado entre a concessionária do Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo
Magalhães e companhia aérea para instalação de HUB nos termos desta Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzidos seus efeitos nos termos
dos arts. 3º e 4º desta Lei.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em      de agosto de 2017.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 81/17

Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao técnico Vagner Carmo Mancini.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RESOLVE:

Art. 1º -Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Técnico, Vagner Carmo
Mancini.
Art. 2º - A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do Título em
Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim. 
Art. 3º - As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta de verba própria do Or-
çamento vigente. 
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 2017.
KIKI BISPO 

JUSTIFICATIVA

Vagner Carmo Mancini natural de Ribeirão Preto, nascido em 24 de outubro de 1966 é um
treinador e ex-futebolista brasileiro que atuava como volante. Como treinador teve grandes
conquistas pelo Paulista foi campeão da Copa do Brasil: 2005, pelo Vitória conquistou o Cam-
peonato Baiano: 2008 e 2016 onde foi eleito melhor técnico do Campeonato Baiano, no
Ceará foi Campeão Cearense em 2011, na Chapecoense conquistou o Campeonato Catari-
nense 2017. 
Em 28 de março de 2008, Vagner assumiu pela primeira vez o comando técnico do Vitória,

fez seu time conquistar o Campeonato Baiano, e fazer uma boa campanha no brasileiro. Re-
tornou ao Vitória pela segunda vez em 12 de agosto 2009, e levou a equipe ao 13º lugar com
48 pontos.
Na Terceira passagem no Vitória em 04 de junho de 2015 foi anunciado seu retorno depois

de seis anos para comandar a equipe na Série B de 2015. Com excelente campanha, Vagner
Mancini conseguiu o acesso para a Série A de 2016 com uma rodada de antecedência.
Em 25 de julho de 2017 acertou seu retorno mais uma vez ao Vitória com a missão de tentar
evitar o rebaixamento no Campeonato Brasileiro. Por entender que o treinador além de ter
laços estreitos com a cidade ao dirigir o Vitória por quatro vezes, honrou a todos nós, torce-
dores do Vitória, do Bahia e de todo Norte-nordeste ao contestar o repórter paulista, que de
forma preconceituosa e racista tentou diminuir a nossa gente. Vágner Mancini representou a
todos nós, portanto, merece todo nosso reconhecimento.

Sala das Sessões, 24 de agosto de 2017.
KIKI BISPO 

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 73/17

Declaro a renovação da utilidade pública municipal da Casa do Sol Padre Luís Lintner, retro-
agindo-se tais efeitos à data de 13 de abril de 2017.

Senhor presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 5.391/1998,
com as alterações da Lei Municipal nº 9.145/2016, a renovação da declaração de utilidade
pública municipal da entidade Casa do Sol Padre Luís Lintner, CNPJ 32.661.464/0001-35, com
sede e foro nesta Capital.
Requer, ainda, que os efeitos de tal renovação de utilidade pública retroajam à data de 13 de
abril de 2017.
Anexo, constam todos os documentos exigidos pela Lei Municipal nº 5.391/1998.

Sala das Sessões, 24 de agosto de 2017.
HILTON COELHO

JUSTIFICATIVA

Trata-se, na espécie, de Proposição Legislativa elaborada no intuito de renovar o título de uti-
lidade pública municipal outrora concedido à entidade jurídica de direito privado Casa do Sol
Padre Luís Lintner. 
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A entidade sem fins lucrativos ora beneficiada pela renovação do título de utilidade pública
municipal, presta inestimável serviço à comunidade, tendo como finalidade proporcionar os
serviços de à população em situação de vulnerabilidade e risco social, moradoras do Bairro de
Cajazeiras, em especial às crianças e adolescentes e suas famílias. Deve-se ressaltar que a en-
tidade possui completando duas décadas de existência, com atuação destacada em ações de
promoção, proteção e defesa dos Direitos Humanos de crianças e adolescentes da nossa ci-
dade.
A Casa do Sol Padre Luís Lintner é pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, fun-
dada em 07 de junho de 1986, ainda com o nome de Ação Social da Paróquia Santíssima Vir-
gem Maria de Nazaré, alterado para a atual denominação em 13 de dezembro de 1999,
conforme documentos anexos, com sede Rua Padre Luís Lintner, nº 189, Cajazeiras V, CEP:
41.335-100, no Município de Salvador, aplica integralmente suas rendas, recursos e eventual
resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais. 
A documentação anexa preenche os requisitos da Legislação Municipal vigente, motivo pelo
qual contamos com o apoio dos insignes pares. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 2017.
HILTON COELHO

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 74/17

Declaração de utilidade pública municipal ao Grupo Espírita Jesus de Nazaré (GEJEN)

Senhor presidente, 

Requer, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a
declaração de utilidade pública municipal da entidade Grupo Espírita Jesus de Nazaré (GEJEN)
– CNPJ 03.230.783/0001-98, com sede e foro nesta Capital, anteriormente contemplada com
título de semelhante natureza pela Lei Municipal de nº 5.635/1999. 
Frisa-se que em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 2017.
DUDA SANCHES

JUSTIFICATIVA

O Grupo Espírita Jesus de Nazaré (GEJEN), com sede na 1ª Travessa da Paz de São João, nº
100, São João do Cabrito, CEP 40490-022, nesta capital, é uma associação civil, sem fins lu-
crativos, de caráter filantrópico, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº
03.230.783/0001-98 com atuação na assistência social à população carente do município de
Salvador. 
A associação se caracteriza pelo atendimento a população desassistida do município sotero-
politano, contando com projetos sociais vislumbrando a promoção da saúde, educação e dis-
seminação dos conhecimentos da doutrina espírita.  
O trabalho desempenhado pela associação é de fundamental relevância para a população
local, tendo em vista o alcance da prestação dos seus serviços, os quais anualmente atendem
milhares de soteropolitanos, razão pela qual faz-se mister o deferimento do presente.  
Destacam-se enquanto objetivos da Pró-Saúde: 
I – Dedicar-se a prática e ao estudo religioso, aprofundando-se em seus aspectos filosófico e
científico; 
II – Difundir a Doutrina Espírita por todos os meios lícitos e compatíveis ao seu alcance; 
III – Fundar e manter, quando possível e pelos próprios meios, obras, assistências de caráter fi-
lantrópico de amparo à infância, ao enfermo e aos idosos, assistindo a todos sem distinção de
classe, sexo, cor, nacionalidade ou religião; 
Portanto, revelada a importância das atividades desenvolvidas pelo Grupo Espírita Jesus de
Nazaré (GEJEN) para a população soteropolitana, bem como o pleno preenchimento dos pres-
supostos elencados pela Lei 5391/1998, pede-se pelo deferimento do presente pleito, para
que seja reconhecida a utilidade pública da retromencionada entidade. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 2017.
DUDA SANCHES

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
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Carballal participa de homenagem
ao Dia do Soldado

ODia do Soldado do
Exército Brasileiro foi
comemorado com uma

solenidade militar, na sexta-
feira (25), na Escola de Forma-
ção Complementar do Exército
(EsFCEx), na Pituba. O vereador
e líder da bancada do governo,
Henrique Carballal (PV), repre-
sentou o presidente da Câmara
Municipal, vereador Leo Prates
(DEM), no evento. 

“A população precisa com-
preender que é necessário que
as Forças Armadas estejam
sempre preparadas para nos
defender. O soldado atua na
garantia da segurança nacional
e deve ter sua importância re-
conhecida”, destacou Carbal-
lal. 

Também participaram da
solenidade o comandante do
2° Distrito Naval, o vice-almi-

rante Almir Garnier Santos, o
comandante da 6ª Região Mili-
tar, general de divisão Joarez
Alves Pereira Junior, o coman-
dante geral da Polícia Militar
da Bahia, coronel Anselmo
Brandão e o chefe de gabinete
do prefeito ACM Neto, João
Roma, representante da Prefei-
tura no evento.

Este ano, a 6ª RM preparou
uma programação com even-

tos diversos, entre os dias 20 e
27 de agosto. Neste domingo
(27), acontece, a partir das 8h,
no Parque da Cidade, opções
de lazer com atividades volta-
das para o público de todas as
idades. A programação será
encerrada, às 11h, com shows
da Banda de Música da 6ª Re-
gião Militar, Cicinho e Julie de
Assis, Robert Lucas, Banda Ara-
ketu e Estakazero.

Vereador representou a Câmara Municipal na solenidade militar

"Agerba precisa evitar novas 
tragédias", alerta Carballal

A Agerba precisa as-
sumir a responsabili-
dade na fiscalização

do transporte de passageiros não
só das lanchas da Travessia Salva-
dor-Mar Grande, mas também
dos ônibus intermunicipais se
quiser evitar novas tragédias". O
alerta é do líder da bancada do
governo na Câmara Municipal,
vereador Henrique Carballal (PV). 

Após a tragédia com a em-
barcação Cavalo Marinho I, Car-
ballal afirmou que a Agerba e o
Governo do Estado deveriam
exigir a modernização dos meios
de transporte e fiscalizar o cum-
primento das normas de segu-
rança tanto no transporte
marítimo, quanto no transporte
terrestre.

"Infelizmente, neste mo-

mento de dor, o que percebe-
mos, além da incompetência co-
tidiana do atual Governo do
Estado, é a covardia dos seus
gestores, que não querem assu-
mir a responsabilidade pelo nau-
frágio, que poderia ter sido
evitado se as denúncias feitas por
populares, vereadores, deputa-
dos e até pelo próprio Ministério
Público em 2007 e 2014 fossem

levadas em consideração", disse.
Para Carballal, o governador

Rui Costa está mais preocupado
com as eleições de 2018 e em
atrapalhar o prefeito ACM Neto
do que em zelar pela vida dos
baianos.

"Agora, o Ministério Público
precisa apontar quem são os cul-
pados civil e criminalmente pelas
18 vidas perdidas", finalizou.

Vereador cobrou rigorosa fiscalização de ônibus intermunicipais

“

Fo
to

s:
 R

eg
in

al
do

 Ip
ê

DOLM 28.08.17_Camara_Template  25/08/2017  17:31  Página 20


